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“A” 

Questões Alusivas ao Superendividamento 

(Observações e Críticas de JOSÉ GERALDO BRITO FILOMENO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº          , DE 2011 

Altera o Código de Defesa do Consumidor, para 
disciplinar o crédito ao consumidor e o 
superendividamento. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 27-A. As pretensões dos consumidores não reguladas 
nesta seção prescrevem em dez anos, se a lei não estabelecer prazo 
mais favorável.  

Parágrafo único. O dies a quo para pretensões referentes a 
contratos de trato sucessivo é o da quitação anual de dívidas ou da 
última prestação mensal contestada.” 

Ref.: Art. 27-A - Obs.:  Não vemos qualquer motivo para 
esse dispositivo. Até porque a questão da prescrição/decadência, 
pelo CDC, foi concebida em face de razões peculiares, sobretudo 
porque coincide com a temática da garantia legal (i.e., 30 dias para 
produtos não duráveis, e 90 para duráveis). Desta forma, todo e 
qualquer tipo de prescrição e decadência, afora as hipóteses 
específicas do CDC, devem ser buscadas no regime do vigente 
Código Civil. Até porque o CDC é interdisciplinar (ex vi do § único 
do art. 7º). Aliás, o prazo de 10 anos passou ser a regra geral para 
as obrigações, de modo geral, substituindo a prescrição vintenária. 
Em nosso Manual de Direitos do Consumidor, 10ª ed., Atlas, SP, 
dedicamos um item especial para essa matéria, inclusive, no 
tocante aos prazos intercorrentes, em face da entrada em vigor do 
Código Civil de 2002. As únicas polêmicas envolvendo o tema 
referem-se aos prazos de prescrição dizem respeito a defeitos na 
construção civil, por exemplo. 
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“Art. 30. ......................................................................... 

Parágrafo único. É vedado na oferta, publicitária ou não: 

I – fazer referência a crédito “sem juros”, “gratuito”, com 
“taxa zero” ou expressão semelhante; 

II – indicar que uma operação de crédito poderá ser concluída 
sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem a avaliação 
da situação financeira do consumidor;  

III – ocultar, por qualquer forma, os riscos ou os ônus da 
contratação do crédito, dificultar sua compreensão ou estimular o 
endividamento do consumidor, em especial se idoso. (NR)” 

Ref.: Art. 30 - Obs.: A nosso ver cuida-se de dispositivo 
supérfluo, já que não apenas o art. 31 complementa a ordem de 
ideias do caput do art. 30, no que tange a informações de oferta e 
publicidade, tratando, inclusive, de sua forma, como art. 52 do 
CDC trata, especificamente, dos requisitos específicos no que diz 
respeito ao consumo de produtos ou serviços mediante outorga de 
crédito. Resta evidente, outrossim, que os dispositivos do CDC 
devem ser sempre analisados e interpretados em conjunto e de 
forma sistêmica, e não isoladamente. Ajunte-se a esses argumentos 
que o § 1º do art. 37 do mesmo CDC, ao cuidar da publicidade 
enganosa, no sentido genérico, igualmente prevê essa modalidade 
lesiva na forma comissiva (afirmação de circunstâncias falsas sobre 
produtos e serviços) e omissiva (ausência de informações reputadas 
relevantes). 

 “Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é 
solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos, 
intermediários ou representantes autônomos. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das normas de 
proteção do consumidor, equipara-se a fornecedor o intermediário 
que, de qualquer forma, contribuir para o fornecimento de crédito. 
(NR)” 

Rer. Art. 34 - Obs.: Aqui também há superfluidade de 
dispositivo, na medida em que, partindo-se da consideração acima, 
quanto à interpretação dos dispositivos do CDC, a solidariedade 
entre os vários participantes das relações de consumo no vértice 
fornecedor, já está presente na regra geral do parágrafo único do 
art. 7º, e posteriormente, de forma específica, por exemplo, nos 
arts. 18 e 20, sem se falar no concurso de pessoas para efeitos 
penais do art. 75. Se os operadores de direito, notadamente os 
órgãos do judiciário não reconhecem, ou, então, ignoram estes 
aspectos, essas circunstâncias não decorrem de omissão ou 
obscuridade da lei, mas de falta de informação e análise mais 
acurada de seus dispositivos. 
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“Art. 36. ......................................................................... 

§ 1º ................................................................................. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 37, a publicidade de 
crédito ao consumidor deve indicar, no mínimo, o custo efetivo 
total e a soma total a pagar, com e sem financiamento. (NR)”   

Art. 36 - Obs.: Também neste passo entendemos ter havido 
superfluidade, em face do que já dispõe o art. 52 quanto, inclusive, 
ao total a pagar, com e sem financiamento. No mais, já que o 
direito à informação é princípio fundamental, ele permeia todo o 
CDC, inclusive, obviamente, no que concerne aos contratos que 
implicam em outorga de crédito. 

 

“Art. 39. ......................................................................... 

......................................................................................... 

XIV – realizar ou manter na fatura, assim como proceder à 
cobrança ou ao débito em conta, de qualquer quantia que houver 
sido contestada pelo consumidor em compras realizadas com cartão 
de crédito ou meio similar, enquanto não for adequadamente 
solucionada a controvérsia, desde que o consumidor haja notificado 
a administradora do cartão com antecedência de pelo menos três 
dias da data de pagamento; 

XV – inscrever o consumidor em banco de dados de proteção 
ao crédito no caso previsto no inciso XIV ou quando a dívida 
estiver sob discussão judicial, salvo em caso de uso abusivo de 
medidas judiciais; 

XVI – recusar ou não entregar, ao consumidor, ao garante e a 
outros coobrigados, cópia do contrato principal de consumo ou do 
de crédito, em papel ou em outro suporte duradouro, disponível e 
acessível; 

XVII – impedir ou dificultar, em caso de utilização 
fraudulenta do cartão de crédito ou meio similar, que o consumidor 
peça e obtenha a anulação ou o bloqueio do pagamento ou ainda a 
restituição imediata dos valores indevidamente recebidos; 

XVIII – assediar ou pressionar consumidor, em especial se 
idoso, doente ou em estado de vulnerabilidade agravada, para 
contratar o fornecimento de produto ou serviço a distância, por 
meio eletrônico ou por telefone, principalmente se envolver crédito. 

.............................................................................. (NR)” 

Ref. Art. 39 - Obs.: Como se verifica do caput do art. 39 do 
CDC, a enumeração relativa às chamadas práticas abusivas é 
meramente exemplificativa, e não taxativa. Observamos, desta 
forma, que embora os novos incisos propostos se tenham inspirado 
na doutrina e jurisprudência, estender o rol exemplificativo teria 
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tão-somente efeito didático. Referimo-nos, por exemplo, ao 
projetado inc. XVI, matéria que foi objeto de representação que 
fizemos ao Ministério Público de São Paulo, para fins de 
propositura de ação civil pública em face da SERASA e SPC, mas 
frustrada, pelo arquivamento, homologado pelo respectivo 
Conselho Superior. Na verdade não haveria necessidade de sua 
inserção, já que nossa tese baseou-se não apenas nos princípios 
gerais do CDC, como também em lei específica sobre a tiragem 
de protestos, e por ela reconhecidos como os únicos meios hábeis 
para a negativação de devedores (cf. Lei nº 9.492, de 1997, art. 29).  

“Art. 51. São absolutamente nulas e assim devem ser 
declaradas de ofício pela Administração Pública e pelo Poder 
Judiciário, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos e serviços que:  

......................................................................................... 

VII – determinem a utilização compulsória da arbitragem ou 
de qualquer forma condicionem ou limitem o acesso aos órgãos do 
Poder Judiciário; 

......................................................................................... 

XVI – possibilitem a renúncia do direito de indenização às 
benfeitorias necessárias, inclusive na locação residencial; 

XVII – imponham ou tenham como efeito a renúncia à 
impenhorabilidade do bem de família do consumidor ou do fiador; 

XVIII – estabeleçam prazos de carência na prestação ou 
fornecimento de serviços ou produtos, em caso de impontualidade 
das prestações mensais, ou não restabeleçam integralmente os 
direitos do consumidor a partir da purgação da mora ou do acordo 
com os credores, na forma da lei;  

XIX – considerem, em especial nos contratos bancários, 
financeiros, securitários ou de cartões de crédito, o silêncio do 
consumidor como aceitação tácita dos valores cobrados, das 
informações prestadas nos extratos, de modificação de índice ou de 
alteração contratual; 

XX– estabeleçam, no contrato de compra e venda de imóvel, 
a incidência de juros antes da entrega das chaves; 

XXI – proíbam ou dificultem a revogação pelo consumidor 
da autorização de consignação ou débito em conta; 

XXII – prevejam a aplicação de lei estrangeira que limite, 
total ou parcialmente, a proteção assegurada por este Código ao 
consumidor domiciliado no Brasil. 

......................................................................................... 

§ 5º O disposto no inciso XXI deste artigo somente se aplica 
ao crédito consignado autorizado em lei se houver descumprimento 
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pelo fornecedor dos requisitos legais ou violação do princípio da 
boa-fé. (NR)” 

Ref. Art. 51 - Obs.:  1. Em primeiro lugar, entendemos que a 
atribuição de declaração de nulidade absoluta de cláusulas 
contratuais reputadas abusivas à administração pública é 
inconstitucional, à vista do dispositivo constitucional, que veda a 
subtração de quaisquer questões da apreciação do Poder Judiciário 
(ex vi do inc. XXXV, art. 5º). Por outro lado, não se esclarece que 
órgãos da Administração Pública teriam tão relevante tarefa. 2. 
Num segundo aspecto, observe-se que aqui também a enumeração 
do art. 51 quanto às chamadas cláusulas abusivas é meramente 
exemplificativa e não taxativa. Desta forma, o rol de novas 
hipóteses deveria continuar a ser feita pela Secretaria de Direito 
Econômico, à vista do que dispõe o art. 56 do Decreto Federal nº 
2.181/1997. Até porque tem maior flexibilidade, o que não ocorre 
com a lei. Como essa inserção se baseia na experiência dos órgãos 
de defesa do consumidor e na jurisprudência, a qual é variável, 
corre-se o risco de engessamento do dispositivo. 3. O proposto inc. 
XVI diz respeito, em última análise, ao direito de retenção de 
benfeitorias úteis ou necessárias em decorrência de contrato de 
locação. Ora, ao menos no ordenamento jurídico brasileiro, ao 
contrário do lusitano, por exemplo, a chamada relação ex locato 
não é abrangida pelo CDC, mas sim por diploma legal próprio. 
Aliás, diga-se de passagem, que a chamada Lei do Inquilinato é da 
mesma categoria do CDC, ou seja, ambos são leis de ordem 
pública e interesse social. E certamente aquela já provê a proteção 
do inquilino, tido também à semelhança do CDC, como vulnerável. 

 “Art. 52. No fornecimento de crédito, o fornecedor ou o 
intermediário devem, previamente à contratação, dentre outros 
deveres: 

I – esclarecer, aconselhar e advertir adequadamente o 
consumidor sobre a natureza e a modalidade do crédito oferecido, 
assim como as conseqüências genéricas e específicas do 
inadimplemento; 

II – avaliar de forma responsável e leal as condições do 
consumidor de pagar a dívida contratada, mediante solicitação da 
documentação necessária e das informações disponíveis em bancos 
de dados, observado o disposto neste Código e na legislação sobre 
proteção de dados; 

III – entregar ao consumidor, ao garante e outros coobrigados 
uma cópia, devidamente assinada, do contrato de crédito. 

§ 1º A prova do cumprimento dos deveres previstos neste 
Código incumbe ao fornecedor e ao intermediário do crédito. 

§ 2º A oferta e o contrato que envolvam outorga de crédito 
devem conter, dentre outras, as seguintes informações: 
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I – preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional; 

II – taxa efetiva mensal e anual de juros; 

III – custo efetivo total e sua expressão em moeda corrente 
nacional; 

IV – taxa de juros de mora e o total de encargos previstos 
para o atraso no pagamento; 

V – número, periodicidade e montante das prestações; 

VI – soma total a pagar, com e sem financiamento; 

VII – nome e endereço, inclusive o eletrônico, do fornecedor; 

VIII – direito do consumidor à liquidação antecipada do 
débito. 

§ 3º As informações referidas no § 2º deste artigo devem 
constar em um quadro, de forma resumida, no início do 
instrumento contratual. 

§ 4° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de 
obrigações no seu termo não poderão ser superiores a dois por 
cento do valor da prestação.  

§ 5º É assegurada ao consumidor a liquidação antecipada do 
débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos 
juros e demais acréscimos.  

§ 6º O custo efetivo total da operação de crédito ao 
consumidor, cujo cálculo poderá ser padronizado pela autoridade 
reguladora do sistema financeiro, consistirá em taxa percentual 
anual e compreenderá os juros pactuados, tarifas, prêmios de 
seguro e tributos, além de quaisquer outros valores exigidos do 
consumidor, mesmo que relativos a serviços de terceiros, quando 
legítima a cobrança.  

§ 7º O descumprimento de qualquer dos deveres previstos 
neste artigo acarreta a inexigibilidade dos juros, encargos, ou 
qualquer acréscimo ao principal, sem prejuízo de outras sanções e 
da indenização por perdas e danos, patrimoniais e morais, ao 
consumidor. (NR)” 

 “Art. 52-A. Nos contratos em que o modo de pagamento da 
dívida envolva autorização prévia do consumidor pessoa física para 
débito direto em conta corrente bancária, consignação em folha de 
pagamento ou qualquer modo que implique cessão ou reserva de 
parte de sua remuneração, a soma das parcelas reservadas para 
pagamento de dívidas não poderá ser superior a trinta por cento da 
sua remuneração mensal líquida, preservado o mínimo existencial.  

§ 1º O descumprimento do disposto no caput deste artigo dá 
causa imediata ao dever de revisão do contrato ou sua 
renegociação, hipótese em que o juiz  poderá adotar, dentre outras, 
as seguintes medidas: 
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I – dilação do prazo de pagamento previsto no contrato 
original, de modo a adequá-lo ao disposto neste artigo, sem 
acréscimo nas obrigações do consumidor;  

II – redução dos encargos da dívida e da remuneração do 
fornecedor; 

III – constituição, consolidação ou substituição de garantias. 

§ 2º O consumidor tem prazo de sete dias para desistir da 
contratação de crédito de que trata este artigo, a contar da data da 
celebração ou do recebimento de cópia do contrato, sem 
necessidade de indicar o motivo. 

§ 3º Para o exercício do direito a que se refere o § 2º deste 
artigo, o consumidor deve: 

I – enviar o formulário ao fornecedor ou intermediário do 
crédito, mediante protocolo, carta registrada ou qualquer outro 
meio de prova, no prazo do § 2º deste artigo;  

II – restituir ao fornecedor o valor que lhe foi entregue, 
acrescido dos juros incidentes até a data da efetiva devolução, 
no prazo de sete dias após ter notificado o fornecedor. 

§ 4º O fornecedor facilitará o exercício do direito previsto 
no § 2º deste artigo, mediante entrega de formulário destacável 
e de fácil preenchimento pelo consumidor, anexo ao contrato e 
contendo todos os dados relativos à identificação do fornecedor 
e do contrato. 

§ 5º O disposto neste artigo não prejudica o direito de 
liquidação antecipada do débito.” 

 “Art. 52-B. São conexos, coligados ou interdependentes, 
dentre outros, o contrato principal de fornecimento de produtos e 
serviços e os de crédito que lhe garantam o financiamento, quando 
o fornecedor de crédito: 

I – recorre aos serviços do vendedor ou do fornecedor de 
serviços para a conclusão ou a preparação do contrato de crédito; 

II – oferece o crédito no local da atividade comercial do 
fornecedor do produto ou serviço financiado ou onde o contrato 
principal foi celebrado; ou  

III – menciona no contrato de crédito especificamente o 
produto ou serviço financiado ou este lhe serve de garantia. 

§ 1º O exercício dos direitos de arrependimento previstos 
neste Código, seja no contrato principal ou no de crédito, implica a 
resolução de pleno direito do contrato que lhe seja conexo. 

§ 2º Em caso de inexecução de qualquer das obrigações e 
deveres do fornecedor de produtos ou serviços, o consumidor 
poderá invocar em juízo, contra o fornecedor do crédito, a exceção 
de contrato não cumprido. 
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§ 3º O direito previsto no § 2º deste artigo caberá igualmente 
ao consumidor:  

I – contra o portador de cheque pós-datado, emitido para 
aquisição de produto ou serviço a prazo; 

II – contra o administrador ou emitente de cartão de crédito.  

§ 4º A invalidade ou a ineficácia do contrato principal 
implicará, de pleno direito, a do contrato de crédito que lhe seja 
conexo, nos termos do caput deste artigo, ressalvado ao fornecedor 
do crédito o direito de obter do fornecedor do produto ou serviço a 
restituição do capital.” 

Art. 52 - Obs.: A questão já é tratada, não se forma tão 
explícita e detalhista, é certo, como se pretende, pelo art. 52 
original1, o qual a nosso ver, já contém as principais limitações e 
requisitos de proteção ao consumidor de crédito. Por outro lado, a 
proposta avança em questões que dizem mais respeito às 
atribuições sancionatórias do Banco Central, em face das 
instituições financeiras, e não propriamente de tutela específica do 
consumidor. Muitas das propostas, aliás, estão contidas no 
chamado Código de Proteção ao Cliente do Sistema Bancário, 
objeto de duas portarias do Banco Central do Brasil (cf. nosso 
Manual de Direitos do Consumidor, Atlas, SP, 10ª edição, no item 
que cuida dos Serviços, como objeto das relações de consumo).  

Art. 2º O art. 96 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso) passa a vigorar acrescido do § 3º, com a seguinte 
redação:  

“Art. 96. ......................................................................... 

                                                             

1
 O art. 52 do nosso Código de Defesa do Consumidor cumpre aquele requisito, e com vantagem pela 

clareza, ao estabelecer que: “no fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito 
ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo 
prévia e adequadamente sobre: I – preços do produto ou serviço em moeda corrente nacional; II – 
montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; III – acréscimos legalmente previstos; IV – 
número e periodicidade das prestações; V – soma total a pagar, com e sem financiamento. Importante, 
ainda, a garantia do § 2º do referido art. 52 do nosso Código de Defesa do Consumidor, ao dizer que: “É 
assegurada ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante redução 
proporcional dos juros e demais acréscimos”. Também no que toca ao contrato de adesão (§ 3º do art. 
54), quanto à sua redação, de forma clara etc., nossa lei tem traços de semelhança com a francesa a 
respeito dessa questão. Na ordem jurídica francesa, entretanto, o formalismo é ainda mais acentuado: a 
oferta estabelecida segundo modelos típicos, fixados pelo comitê de Regulamentação Bancária, deve 
mencionar, segundo o art. L.311-10 do Code de la Consommation, a identidade das partes e, sendo o 
caso, dos fiadores. Ela deve precisar o montante do crédito e eventualmente de suas frações 
periodicamente disponíveis, a natureza, o objeto e as modalidades do contrato, sendo o caso, as 
condições do seguro, o custo total do crédito, sua taxa efetiva global, as despesas de dossiês, as 
despesas das prestações. 
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......................................................................................... 

§ 3º Não constitui crime a negativa de crédito motivada por 
superendividamento do idoso. (NR)”  

Ref.: Estatuto do Idoso - Obs.: Nada a comentar, já que se 
refere especificamente a outro diploma legal. 

RESUMO 

Conforme nos é dado observar da “Justificação” abaixo, em 
síntese, tratar-se-ia de um aggiornamento, atualização, do CDC, 
decorridos já 20 anos, agora já de sua entrada em vigor. Ora, o 
CDC não envelheceu. Ao contrário, muitos dos dispositivos 
considerados revolucionários no Código Civil de 2002 foram 
claramente inspirados nos corajosos e pioneiros dispositivos do 
CDC. Se a intenção, outrossim, é meramente dar melhor redação 
ou explicitação aos dispositivos, sobretudo quando se cuida do 
consumo mediante outorga de crédito, por exemplo, corre-se o 
risco de não apenas não serem acolhidos pelas casas legislativas, 
como também dar-se azo a que se retirem do texto original a 
própria proteção prevista pelo art. 52, por exemplo, como 
decorrência, aliás, do tão questionado § 2º do art. 3º, alvo de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. Ou seja: aberta a possibilidade de 
revisão do CDC, qualquer interessado se arvorará no direito e 
oportunidade de não apenas não aceitar as supostas inovações que 
se lhe querem atribuir, como também de retirar-lhe conquistas de 
há mais de 20 anos. Por fim, é de se salientar que embora tenhamos 
já instrumentos adequados, como já visto, para tratamento do 
propalado superendividamento, economistas esclarecem que o 
nosso comprometimento de ganhos com relação a obtenção de 
créditos é infinitamente menor do que em outros países, sobretudo 
os mais desenvolvidos.2 Cuida-se, em última análise de modismo e 

                                                             

2 SUPERENVIDAMENTO E O PIB - Fonte: Folha de S. Paulo, edição de 6-7-2011, pág. B-4 VINICIUS TORRES 
FREIRE: “O BRASILEIRO está superendividado? A pergunta se tornou assunto na mídia econômica do 
mundo. A opinião mais ´pop´ e frequente diz que sim. Os mais alarmistas, em geral mais ignorantes do 
Brasil, acreditam que a parte da renda dedicada ao pagamento dos empréstimos teria chegado a um 
nível semelhante ao de países que viveram estouro de bolhas de crédito. Antes de mais nada, note-se 
que os dados disponíveis para comparações internacionais sobre o peso da dívida na renda das famílias 
são precários. Mesmo que as metodologias sejam ajustadas, ainda assim é preciso comparar contextos 
(evolução de renda, prazos e juros das dívidas, se as taxas de juros são flutuantes ou fixas etc.). Em 
seguida, observem0se dados menos incertos. O total da dívida em relação ao PIB é de 54% no Brasil. No 
vizinho Chile, 98%; na China, 112%; nos EUA, 203%; no Reino Unido, 214% (inclui dinheiro captado no 
mercado de capitais doméstico, dados do Banco Mundial, tirados de estudo do banco HSBC). O 
endividamento das famílias (´pessoa física´) é de 42% da renda líquida no Brasil, segundo dados da 
OCDE, apresentados ontem no Congresso pelo presidente do Banco Central, Alexandre Tombini. Nos 
EUA, é de 104%; no Japão, 126%; no Reino Unido, 171%. A medida mais precisa para avaliar o 
endividamento das famílias, seria o peso da dívida: a parcela da renda mensal dedicada ao pagamento 
de juros e principal. A depender do método, a média brasileira estaria entre 20% e 30%. Fora dos 
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superafetação inútil, à luz de diretivas da União Europeia e da lei 
francesa que cuida especificamente da matéria, conforme deixamos 
claro no artigo publicado no site www. Cognitiojuris.com. 

 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos         dias de 
sua publicação oficial.  

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei ora apresentado, em sua versão preliminar, 
objetiva atualizar o Código de Defesa do Consumidor (CDC), incluindo 
normas principiológicas referentes ao importante tema da concessão de 
crédito ao consumidor – base das economias de consumo nos países 
industrializados, agora em ascensão no Brasil – e ao consequente tema da 
prevenção do superendividamento dos consumidores, problema comum em 
todas as sociedades de consumo consolidadas e saudáveis. Trata-se de 
temas novos, oriundos do pujante e consistente crescimento econômico 
brasileiro e da democratização do acesso ao crédito e aos produtos e 
serviços em nosso mercado, visando as normas projetadas a preparar o 
mercado e a sociedade brasileira para os próximos anos. As normas 
propostas reforçam os direitos de informação, de transparência, de lealdade 
e de cooperação nas relações envolvendo crédito, direta ou indiretamente 
para o fornecimento de produtos e serviços a consumidores, assim como 
                                                                                                                                                                                   

bancos, inexiste informação sobre a distribuição da dívida: quanta gente está mais endividada do que a 
média. Um estudo do HSBC, junho passado, resume assim a situação: 1) O Brasil vive um boom, não 
uma bolha de crédito – o total do crédito em relação ao tamanho da economia (estoque de crédito-PIB) 
cresceu rápido, mas era e ainda é baixa; 2) O perfil da dívida das famílias tem melhorado desde 2004. As 
taxas de juros são cadentes, o crédito migra para modalidade mais seguras e baratas (imóveis, 
consignado, veículos, em vez de cartão de crédito e cheque especial); 3) Medidas macroprudenciais 
limitaram a aceleração do endividamento (mais exigências de capital bancário, limitações de prazos, 
mais exigência de pagamento da dívida do cartão etc.); 4) A renda das famílias está crescendo; 5) A 
dívida está mais pesada para as famílias, ´mas longe de ser uma situação alarmante nos níveis atuais. 
´Desde que os salários cresçam no ritmo da inflação, não se espera nenhuma deterioração além do 
movimento cíclico´ (decorrente de altas e baixas de juros, em suma do crescimento do PIB).Note-se, de 
resto, que para o bem ou para o mal faltam ou são raros no Brasil os instrumentos financeiros que 
permitem alavancagem excessiva de dívida; inexistem securitizações malucas e em massa de dívida 
bancária. A regulação bancária do país é forte (a capitalização dos bancos está acima da média global). 
Enfim, há muita provisão nos bancos para créditos duvidosos --- a banca é conservadora no crédito ao 
consumidor (ou parece ser, segundo os dados disponíveis no Banco Central)”. 
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impõem um standard atualizado de boa-fé e de função social destes 
contratos, em virtude da entrada em vigor do Código Civil de 2002. 

A proposta atualiza as normas já existentes no CDC, em 
matéria de informação, intermediação e oferta de crédito aos consumidores. 
Garantem-se a entrega de cópia do contrato e informações obrigatórias que 
permitam aos consumidores decidir de maneira refletida sobre a 
necessidade do crédito. A proposta inclui, ainda, normas para facilitar a 
negociação com os fornecedores em caso de cobrança de valores 
contestados, erro ou fraude cometidos em seus cartões de crédito e meios 
de pagamento. Cria, também, a figura do assédio de consumo, protegendo 
de forma especial os consumidores idosos e estabelecendo regras básicas 
para a publicidade de crédito, ao proibir a referência a crédito “sem juros”, 
“gratuito” e semelhantes, de forma que a publicidade não oculte os ônus da 
contratação a crédito. 

A proposta reforça o vínculo de solidariedade entre os 
fornecedores de crédito e seus intermediários, no cumprimento dos deveres 
de informação e cooperação, bem como de coligação entre o contrato 
principal de fornecimento de produtos e serviços e o contrato, dependente, 
de crédito ao consumidor. Esclarece, também, sobre a nulidade absoluta de 
algumas cláusulas contratuais. Garante a preservação de parte da 
remuneração do consumidor que represente o “mínimo existencial”, em 
especial se o pagamento do crédito envolver autorização prévia do 
consumidor pessoa física para débito direto em conta corrente, consignação 
em folha de pagamento, ou qualquer modo que implique reserva de parte 
da remuneração. Por fim, institui a possibilidade de o consumidor 
arrepender-se do crédito consignado, sob determinadas condições, como 
novo instrumento para evitar o superendividamento do consumidor. 

Em resumo, a proposta cria patamares de boa-fé e de conduta 
responsável dos fornecedores e intermediários na concessão de crédito ao 
consumidor. Além desse aspecto fundamental de prevenção das situações 
de superendividamento, a proposta fornece ao aplicador da lei importantes 
princípios e instrumentos para realizar, de forma eficiente, o imperativo 
constitucional de promoção da defesa do consumidor. 

Sala das Sessões, 


